
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.229 - MS (2017/0088425-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BERNARDINO RODRIGUES 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S) - MS008586 

 THIAGO VINICIUS CORREA GONÇALVES  - MS015417 
 ANDERSON ALVES FERREIRA  - MS015811 

AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899 

 JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - MS018601A
INTERES.  : BANCO VOTORANTIM S/A 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O entendimento do Tribunal de origem em relação ao termo inicial do 
prazo prescricional, que ocorre a partir do conhecimento do dano e de sua 
autoria, conforme determina do art. 27 do CDC, e a ocorrência da 
prescrição, não pode ser alterado em sede de recurso especial, pois 
demandaria necessariamente, no presente caso, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 
7 do STJ.

2. Inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, se a análise do dissenso pretoriano depender do 
revolvimento de matéria fático probatória. 

3.  Agravo interno não provido.

  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.229 - MS (2017/0088425-3)
  

AGRAVANTE : BERNARDINO RODRIGUES 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S) - MS008586 
   THIAGO VINICIUS CORREA GONÇALVES  - MS015417 
   ANDERSON ALVES FERREIRA  - MS015811 
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899 
   JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - MS018601A
INTERES.  : BANCO VOTORANTIM S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BERNARDINO RODRIGUES em 

face de decisão deste Relator de fls. 222-224, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte recorrente repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: " A pretensão do Agravante enseja tão somente mera 

valoração do contexto e provas produzidas juntos com a exordial, na instância ordinária. Não 

há necessidade reexame, pois os fatos são incontroversos. O que há, na realidade, é a 

necessidade de correta aplicação do Direito ao caso concreto.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S) - MS008586 
   THIAGO VINICIUS CORREA GONÇALVES  - MS015417 
   ANDERSON ALVES FERREIRA  - MS015811 
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899 
   JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - MS018601A
INTERES.  : BANCO VOTORANTIM S/A 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O entendimento do Tribunal de origem em relação ao termo inicial do 
prazo prescricional, que ocorre a partir do conhecimento do dano e de sua 
autoria, conforme determina do art. 27 do CDC, e a ocorrência da 
prescrição, não pode ser alterado em sede de recurso especial, pois 
demandaria necessariamente, no presente caso, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 
7 do STJ.

2. Inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, se a análise do dissenso pretoriano depender do 
revolvimento de matéria fático probatória. 

3.  Agravo interno não provido.

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No tocante à alegada violação ao artigo 27 do Código de Defesa do 

Consumidor, cumpre trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:

[...O apelante afirma a obtenção de conhecimento dos descontos quando 
emitiu o extrato de seu benefício previdenciário em 10/12/2015. No entanto, 
é presumida a ciência dos descontos efetuados mês a mês, em razão do 
valor a menor que lhe era disponibilizado...]
[...Diante disso, o prazo da prescrição corre a partir do desconto da parcela 
prevista no contrato, porque o dano e sua autoria se tornaram conhecidos 
com cada débito no benefício previdenciário do autor...]
[...O início dos descontos ocorrera em junho de 2006 e cessou em maio de 
2009, conforme documento de p. 21 (contrato n.190473615). Considerando 
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a propositura da demanda somente em 23/12/2015, está prescrita a 
pretensão de restituição de todas as prestações, pois foram descontadas 
antes do quinquênio anterior à propositura da demanda. Por sua vez, a 
pretensão de compensação por danos morais apresenta como causa de 
pedir cada suposto desconto indevido, razão pela qual também se encontra 
prescrita...]

Conforme consignado na decisão monocrática, de minha Relatoria (fls. 

222-224), no presente caso, o entendimento do Tribunal de origem em relação ao termo 

inicial do prazo prescricional, que ocorre a partir do conhecimento do dano e de sua autoria, 

conforme determina do art. 27 do CDC, e a ocorrência da prescrição, não pode alterado em 

sede de recurso especial, pois demandaria necessariamente reexame do conjunto fático - 

probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
I - Na hipótese, modificar a premissa a fim de entender que o termo inicial do 
prazo prescricional ocorreu apenas em 21/6/2010, quando ocorreu o 
julgamento da ação de usucapião do bem, demandaria evidente reexame de 
provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 871.859/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 206, § 3°, DO CÓDIGO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL.TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO ATO ILÍCITO. 
VERIFICAÇÃO.REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional, em caso de responsabilidade civil decorrente de 
ato ilícito, começa a correr da ciência do fato ensejador da reparação, qual 
seja, o evento danoso. Precedentes do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, analisando a prova dos autos, 
estabeleceu a data em que teria ocorrido o ato ilícito e, como consequência, 
o termo inicial do prazo prescricional. Dessa forma, inviável alterar a 
conclusão do acórdão recorrido acerca da ocorrência da prescrição.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1655155/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017)

Da mesma forma, inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, se a análise do dissenso pretoriano depender do revolvimento de 

matéria fático probatória.
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0088425-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.088.229 / 
MS

Números Origem:  08020776920158120015  0802077692015812001550002  8020776920158120015  
802077692015812001550002

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BERNARDINO RODRIGUES 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S) - MS008586 

 THIAGO VINICIUS CORREA GONÇALVES  - MS015417 
 ANDERSON ALVES FERREIRA  - MS015811 

AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899 

 JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - MS018601A
INTERES.  : BANCO VOTORANTIM S/A 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Atos Unilaterais - Pagamento Indevido

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERNARDINO RODRIGUES 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S) - MS008586 

 THIAGO VINICIUS CORREA GONÇALVES  - MS015417 
 ANDERSON ALVES FERREIRA  - MS015811 

AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - SC021899 

 JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - MS018601A
INTERES.  : BANCO VOTORANTIM S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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